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Willian Diego de Almeida é graduado em Letras pela Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul (2008), Mestre em Letras (2014), área de concentração em 
Estudos Linguísticos e linha de pesquisa: Discurso, subjetividades e ensino de Lín-
guas, doutorando pela mesma instituição. Possui experiência na área de Letras, 
com ênfase em Língua Portuguesa, Análise do Discurso de perspectiva francesa, 
linguagem jurídica e em metodologia de ensino e pesquisa. Atua, especialmente, 
nos seguintes temas: Língua(gens); Análise do Discurso; Subjetividade(s); Dis-
curso jurídico; Educação; Exclusão e Inclusão; Cidadania; Metodologia de Ensino.

Em seu livro «Nas Filigranas do Discurso jurídico, a (des)construção de 
sentidos na Lei Maria da Penha», o autor vale‑se teórico‑metodologicamente da 
visada discursivo‑desconstrutivista ancorada em autores da Análise do Discurso 
de orientação francesa, na perspectiva foucaultiana arqueogenealógica (1995, 
2002, 2005, 2008a) e na desconstrução de Jaques Derrida (1973, 1991, 1995, 2001, 
2003, 2004, 2005) para problematizar o discurso jurídico do texto da lei 11.340/2006, 
conhecida como lei Maria da Penha, doravante LPM, para identificar e interpretar 
os seus possíveis efeitos de sentidos. 

A partir desse assentamento teórico, o pesquisador procura apontar, via 
recortes discursivos, as marcas linguísticas caracterizadoras de efeitos de sentido 
de (in)submissão, discriminação, resistência e estereotipação da mulher. Proble-
matiza o processo de (in/ex)clusão e suas implicações com as relações de poder 
intrínsecas ao sistema jurídico brasileiro, além de levantar os silenciamentos que 
perpassam a organização discursiva da lei para fazer emergir os possíveis efei-
tos de sentidos que constroem a representação da mulher e seu papel no âmbito 
social. O estudioso discute a LPM enquanto política pública que se marca pela 
necessidade da produção de consenso, uma maneira de apaziguar uma extensa 
gama de premências e objetos que divergem, via processo coercitivo formulado 
entre as esferas do administrativo e do jurídico.

A obra, fruto de sua dissertação de mestrado, vinculada ao programa de pós
‑graduação em Letras – Estudos Linguísticos e linha de pesquisa com ênfase em dis-
curso, subjetividades e ensino de Línguas da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul; prefaciada pela Professora Dra. Vânia Maria Lescano Guerra, docente da 
mesma instituição, organiza‑se, didaticamente, em três grandes capítulos intitula-
dos: «Mapeando fronteiras teórico‑metodológicas»; «A construção do corpus dis-
cursivo da Lei Maria da Penha» e «O processo analítico da Lei Maria da Penha».
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Em «Mapeando fronteiras teórico‑metodológicas», William Diego de Almeida 
(2015) centra‑se em explicitar as noções teórico‑metodológicas norteadoras de seu 
gesto interpretativo empreendido sobre os recortes formadores do corpus eleito a 
partir do texto da Lei. Em primeira instância, tece considerações a respeito da Aná-
lise do Discurso de orientação francesa, aparato teórico responsável por contribuir 
para o descortinar da rede de sentidos que perpassam o discurso da LPM, ques-
tionar sua não transparência e discutir a constituição híbrida de seus múltiplos 
valores sócio‑históricos. Em seguida, remete aos escritos de Foucault e Derrida 
como elementos chave à desconstrução da trama jurídica por subsidiarem o gesto 
analítico na busca de reflexão e (des)estabilização das verdades, das hierarquias 
conceituais para fazer emergir do arquivo legal, aquilo que foi dissimulado e inter-
ditado historicamente. 

Pode‑se dizer que Almeida (2015), por meio da construção de seu dispositivo 
teórico de análise, a partir de seu loci geoistórico, consegue deslocar o discurso 
legal da LPM do espectro colonial homogeneizador que o assombra, por pertencer 
a rol de dispositivos reguladores estatais, para erigir‑se na produção de uma crí-
tica consistente que abranja as imagens de democracia que permeiam o campo do 
Direito, mas que também refletem o atravessamento de ideologias que apesar de 
buscar a inclusão dos que estão à margem, opera efeitos de sentidos de manuten-
ção de poder e submissão da figura feminina no bojo da sociedade.

No capítulo II, «A construção do corpus discursivo da lei Maria da Penha», 
são levantadas algumas pistas relativas às condições de produção (sociais/histó-
ricas/ ideológicas) do discurso da LPM que colaboram, dentro dos moldes articu-
lados por Pêcheux (1998), enquanto elementos extratextuais, para (re)significação 
dos efeitos de sentidos a respeito da mulher. O autor explica que as condições de 
produção são imprescindíveis, uma vez que permitem (d)enunciar que os signifi-
cados, os efeitos de sentidos estão sempre umbilicalmente atrelados na impossibi-
lidade de ocorrer fora de uma dada conjuntura, além estarem sempre vinculados 
à influência de um sujeito. Isto é, o dizer é arquitetado e estabelece‑se conforme as 
condições sócio‑históricas e ideológicas dos sujeitos que o empregam.

 De forma transdisciplinar, o pesquisador entrelaça e entretece os fios teóricos 
mobilizados por Azevedo (1985), Costa, Bruschini (1992), Moro (2001), Izumino 
(2004), Gonçalves (2006), Coracini (2007), Rial, Pedro e Arend (2010), no intento de 
abalizar em que circunstâncias o discurso jurídico foi produzido tanto em relação 
à enunciação quanto ao contexto sócio‑histórico em que se erigiu a representação 
da mulher nos moldes que temos hoje, além de articulá‑los posteriormente aos 
escritos sobre o «feminino/ismo».

No capítulo III, «O processo analítico da lei Maria da Penha», Almeida (2015) 
problematiza, sob o prisma discursivo, alguns dos possíveis efeitos de sentido que 
emergem no texto da LPM. De forma sistemática, constrói suas incursões analí-
ticas por meio da análise de recortes discursivos constitutivos de seu corpus, por 
meio de três eixos. No primeiro, discute a respeito da estereotipação da mulher e 
do homem e de que forma esses efeitos contribuíram para a cristalização/fossiliza-
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ção de uma memória social e discursiva de ambos. No segundo, trata das facetas 
das relações de poder e da resistência para denunciar como estas marcam e sus-
tentam as mudanças nos dispositivos sociais concernentes às microestruturas dos 
mecanismos jurídicos. E no último, traz à baila os silenciamentos para descortinar 
como estes perpassam e corporificam‑se no texto da lei intervindo nas significa-
ções das determinações históricas, sociais e culturais. 

É possível observar neste capítulo como as significações produzidas por um 
enunciado, pelo fato ter sido constituído de determinada forma, e não de outra, 
são preponderantes ao pesquisador no momento de suas mobilizações analíticas. 
Pois podem vir a gerar resultados completamente distintos, visto que o trabalho 
com a linguagem é produzido por um sujeito‑enunciador que fará escolhas possí-
veis e características em busca dos efeitos que intenta, mas que deixa escapar nos 
meandros do dito sentidos outros que se constituem no movimento constante dos 
objetos simbólicos e da história, ou seja, emergem os ecos da memória do dizer. 

Um Livro indicado a linguistas, estudiosos do campo do Direito, das ciên-
cias humanas e a todos os que têm interesse pela linguagem em seu viés dis-
cursivo, por abordar diversos aspectos da linguagem sob o prisma discursivo
‑desconstrutivista. Propondo uma problematização das razões que nos permitem 
ver como a palavra escrita funciona construtora de identidades, leis, planejadora 
de programas modernizadores, organizadoras da compreensão do mundo em ter-
mos de inclusões e exclusões (Castro‑Gomes, 2005).

Seguramente, as discussões empreendidas pelo autor ao longo de sua obra 
desvelam uma nova maneira de se interpretar os textos provenientes da esfera 
legal, são um gesto de resistência por parte do intelectual a fim de escapar às 
malhas da rede de um saber instituído (Foucault, 1997), uma vez que permitem 
refletir como o discurso da exclusão também se instaura nos interstícios do dis-
curso de inclusão do aparato jurídico. Longe da aplicabilidade inócua e da repeti-
ção exaustiva de modelos já cristalizados, o pesquisador, de forma pontual, (des)
constrói a sacralidade relegada aos escritos do Direito para fazer emergir como a 
Lei é uma poderosa ferramenta de agenciamento de condutas, responsável pela 
formação de subjetividades, que em lugar de apagar as diferenças dentro da esfera 
pública, acaba por reforçá‑las ao dar visibilidade à diferença.
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After working on the history of English Studies across Europe1, Renate Haas 
aims for a different yet poignant angle when looking at the connection between 
English Studies and the proliferation of women’s studies in the Academia. Her 
new edited book, Rewriting Academia. The Development of the Anglicist Women’s and 
Gender Studies of Continental Europe (Peter Lang, 2015), departs from an assertion 
by Rosi Braidotti, who claimed that «both the terminology and the bulk of the 
scholarship in Women’s [and Gender] Studies have been generated in English
‑speaking cultures and traditions». In order to address such a statement, Haas 
compiled a series of academic essays organized as a form of National Surveys 
spanning from Southern Europe (Portugal, Spain and Italy), Western and Central 
Europe (France, Belgium, Germany, Austria, Czech Republic and Croatia), North-
ern Europe (Sweden, Finland, Lithuania) and South‑Eastern and Eastern Europe 
(Serbia, Romania, Bulgaria and Armenia). This gives us a clear account on how 
predominant Anglo‑American strand have been for Women and Gender Studies’ 
climb to its current highly significant and even central role in the Academia across 
Europe, far away from the marginal position it assumed a few decades ago. When 
presenting the basic concept and realization of this book, Haas reminds us that the 
institutionalization of this field of study has «coincided with the so‑called linguis-
tic turn», English being the epicentre of such a move that «ran parallel to globaliza-
tion» (11). However, even though focusing on a level of international cooperation, 
the organization of the volume also brings to light specific regional and national 
specificities that need to be acknowledged in order to fully grasp the diversity and 
depth Women and Gender Studies across Europe encompass.

Even though English, today’s «lingua academica», has made the problems of 
terminology in the field more blurry, the fact is that, for Haas, they «have not simply 
dissolved, if distinctions and differences are not to be levelled out» (12); and they 
were also acknowledged in the construction of this volume. This is, actually, one of 
the major strengths of Rewriting Academia that uses historical perspective in order to 
bring clarity to the too often confusing terminology of this scientific field of study. If 
not for achieving a straightforward conclusion, at least for bringing awareness into 
the issue of defining the field, which is akin to the definition of any critical approach. 

1	� Cf. European English Studies: Contributions towards the History of a Discipline ed. by Balz Engler and 
Renate Haas. Leicester: The English Association, for ESSE, Vol. I (2000) and Vol. II (2008).


